PARECER N.º  598 , DE 2003
DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de lei n.( 187, de 2002

Na qualidade de Relator Especial designado,  pelo Presidente desta Casa, para analisar a matéria em substituição à Comissão de Finanças e Orçamento, ratifico a manifestação exarada às fls.10/11, de minha autoria,  favorável à aprovação do Projeto de lei nº 187, de 2002.

a) JOSÉ DILSON - Relator Especial
Manifestação a que se refere o Relator Especial

De iniciativa do nobre Deputado Valdomiro Lopes, o projeto em epígrafe institui o Programa Estadual para Criação e Desenvolvimento de Bandas e Fanfarras.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 42ª a 46ª Sessões Ordinárias (de 09 a 16/04/02), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à matéria.

Após, o projeto passou para a Comissão de Educação, que igualmente manifestou-se favoravelmente à matéria. 

Nesta ocasião, o projeto vem a esta Comissão de Finanças e Orçamento para ser apreciado consoante o que dispõe o § 3º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na qualidade de relator designado por este órgão, verificamos que o autor pretende que seja instituído, no âmbito da administração pública, um programa destinado à criação e desenvolvimento de bandas e fanfarras. Propõe ainda que o referido programa englobe os estabelecimentos de ensino da rede pública que tiverem interesse em desenvolvê-lo, os quais poderão contar com financiamento do Poder Público, objetivando com a medida oferecer aos estudantes um caminho que os afaste do contato com as drogas e outros hábitos afetos à marginalidade, assim como propiciar, como ocorre em muitas escolas privadas, o aprendizado de um instrumento musical.

Após exame do assunto, concluímos que a medida preconizada pelo autor, se convertida em lei, concorre para o aumento da despesa pública, estando presente, não obstante, o competente dispositivo financeiro, constante do artigo 4º do projeto, em observância estrita ao disposto no artigo 25 da Constituição Estadual. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 187, de 2002.

a)  JOSÉ  DILSON

